
"Utna itlclu~ivi~ta Q utna política 

Maria Jogá - Professora, como a senhora começou a se 
interessar pelo tema inclusão e exclusão de portadores 
de deficiência na educação? 

Mônica Kaggar - A minha graduação não foi específica 
na educação especial, foi graduação em pedagogia, uma 
formação para magistério no segundo grau e adminis­
tração escolar. Quando eu estava concluindo a minha 
gTaóuação, em 1~~3, eu comecei a Íazerum está!po numa 
instituição para pessoas com deficiências múltiplas e foi 
interessante porque a instituição tinha, desde aquela épo­
ca, uma visão da não separação, do que se discute como 
inclusão hoje. E aí eu fui percebendo que o que a peda­
gogia queria dizer, tinha que dizer para qualquer pessoa, 
não especificamente para quem não tinha deficiência ou 
para quem tinha, ou seja, as pessoas aprendem de uma 
forma semelhante. 

Maria Jogá - E como a senhora analisa a inclusão de uma 
criança portadora de deficiência em turmas regulares? 

Mônica Kaggar - Essa situação é, na verdade, uma situa­
ção de múltiplas faces. A história da educação no Brasil 
mostra uma educação que nem sempre é para todos. A 
educação no período do Império, por exemplo, era para a 
elite mesmo, inclusive com pouquíssimas escolas. Nós 
temos uma lústória educacional de exclusão e quando se 
começa a trabalhar com pessoas com deficiência isso se 
dá em instituições especializadas, fechadas. Logo no co­
meço do século XX a gente já vai ter classes especiais. 
Percebemos que a história educacional do país é 
excludente ... que a história de nossa sociedade é 
excludente. A história da exclusão não é um problema 
apenas da educação de pessoas com deficiências. Mas, 
algumas coisas já poderiam ter sido feitas e hoje poderi­

1 Professora MSc. do Curso de Comunicação Social - Habilitação Jornalismo - UFSC. 

1'Ol)to de Vista 9 v. 2. n. 2 • janeito/dezembto de 2000 



am ser implantadas imediatamente. Por exemplo: uma cri­
ança com uma deficiência física grave, mas sem qual­
quer comprometimento intelectual dificilmente é encon­
trada na escola. E aí eu penso: se a escola trabalha com o 
desenvolvimento cognitivo, intelectual, em princípio não 
haveria absolutamente nenhum motivo para que essa cri­
ança não estivesse se beneficiando da escola. 

M:ni2 Jo~é - Então por que essa criança não freqüenta 
a escola? 

Mônic2 1<2~~2~ - Aí entram os fatores "complicantes". 
A escola tem escada, não rampa, apesar da existência 
de Lei Federal garantindo O acesso a todo local público. 
A carteira é padrão, não adaptada. A escola avalia o 
aprendizado através da escrita - mas nela não há com­
putador ou mesmo uma máquina de escrever em sala de 
aula para quem precisa, etc. Ou seja, existe uma rigidez 
na forma de ensinar, na forma de avaliar o aprendizado 
do aluno e isso, muitas vezes, acaba impedindo pessoas 
que não têm qualquer comprometimento intelectual ou 
sensorial de freqüentar a escola. 

M2~i2 Jo~é - Ainda pensando nesse exemplo, o que 
seria necessário mudar na escola? 

Mônic2 1<2~~2~ - Em relação a esse caso, em princIpIO 
não seriam necessárias muitas mudanças. Acho que a 
tomada de pequenas atitudes, como "um ver diferente" 
e, lógico, adaptação de todo material necessário, já bas­
tariam para que essas crianças se beneficiassem das 
escolas. Em relação às crianças com deficiência sen­
sorial, as pessoas cegas e surdas, eu acho que é possível 
a inclusão delas no ensino regular, mas aí sim seria pre­
ciso uma formação adequada ou específica do profes­
sor. Veja bem, eu acho que qualquer curso de prepara­
ção do professor deveria ter em suas disciplinas o co­
nhecimento básico em relação a como se trabalhar com 
uma criança que não enxerga ou que não ouve, porque o 
que nós estamos presenciando é que algumas crianças 
são alfabetizadas num serviço especializado e aí são en­
caminhadas para o ensino regular. Se o professor do 
ensino regular não se dispõe a dar continuidade ao tra­
balho já iniciado, as crianças nãG> conseguem entender o 
que está se passando na sala de aula. Às vezes são as 
pequenas atitudes: muitas vezes nós vemos o professor 
falando e escrevendo no quadro, de costas para os alu­
nos. E aí, como fica uma criança surda? Como a crian­
ça pode ler os lábios com o professor falando para o 
quadro? Às vezes a gente vai conversar com uma cri­
ança surda no meio do ano e ela não sabe o nome da 
professora, porque ela nunca falou, ela nunca chegou e 
falou: "Meu nome é tal e se escreve assim". E aquela 
criança fica como se fosse um ET dentro da sala de 
aula. Outras vezes são necessárias outras adaptações, 
como um intérprete em sala, ou que o professor conhe­

ça Língua Brasileira de Sinais, no caso de crianças sur­
das, ou que a escola adapte materiais e o professor sai­
ba trabalhar com o Braille, no caso de crianças cegas. 
Depende da situação. 

M2~i2 Jo~é - Vamos falar um pouco da formação dos 
professores, das deficiências dos cursos de graduação e 
também da separação da pedagogia em habilitações, 
como ocorre em algumas universidades. 

Mônic2 1<2~~2~ - Olha, a questão da formação do pro­
fessor está passando por um momento bem delicado, 
por causa do decreto da exclusividade na formação de 
professores nas chamadas escolas normais superiores. 
Nós estamos diante de um impasse e eu não sei como 
ele vai ser resolvido. Eu acho que na situação ideal todo 
professor deveria ter nível superior. E mais, acho que 
deve ser num curso de graduação ligado a uma universi­
dade, onde haja a produção de conhecimento, de pes­
quisa. Isso elevaria a qualidade de ensino. E sou mais 
sonhadora, um curso com disciplinas na área de funda­
mento, uma grande carga de disciplinas na área de fun­
damento. Por quê? Porque faz com que o professor co­
mece a ter um conhecimento mais profundo em relação 
ao processo educativo e que este, mais tarde, no meu 
ponto de vista, quando estiver atuando, tenha condições 
de buscar novos conhecimentos. 

M2~i2 Jo~é - O que seriam essas disciplinas de funda­
mento? 

Mônic2 1<2~~2t - Seriam História da Educação, Psico­
logia da Educação, Filosofia da Educação, Sociologia da 
Educação. São disciplinas teóricas mesmo, de tronco co­
mum. Essas disciplinas, eu acredito que são fundamen­
tais porque vão dar uma base na formação do educador 
para que ele possa ser um profissional que saiba buscar 
conhecimento posteriormente. É preciso entender que 
técnica não é à toa, ela é sempre construída em cima de 
um conhecimento teórico, e se o professor não tem a 
formação teórica sólida, fica complicado para ele numa 
situação nova, buscar recursos. Eu disse que sou sonha­
dora. Eu acredito que todo professor, seja na licenciatu­
ra, seja na pedagogia, deva ter disciplinas que dêem um 
conhecimento em relação ao que a gente chama de edu­
cação especial. Mesmo que a formação não dê conta 
de todos os aspectos, o básico é essencial. Então vamos 
supor que uma disciplina, de pelo menos um ano, dá su­
porte para a busca de bibliografia que dê sustentação 
para o cotidiano do trabalho na rede. Ou seja, se ele está 
trabalhando com uma criança surda, mas não é um es­
pecialista em alfabetização de crianças surdas, ele tem 
uma formação que lhe permite buscar recursos/supor­
tes/apoios para suprir uma necessidade naquele momen­
to. O interessante seria que todas as disciplinas conside­
rassem a educação das pessoas com deficiências. 
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Matia Jo!:~ - o decreto da exclusividade explicita uma 
concepção na formação de professores, fundamentada 
no desenho de política pública que o governo federal 
está impondo. Como você vê essas políticas? 

Mônica Ka!:!:a~ - Eu vejo assim: quando foi aprovada a 
LDB, em 1996, foi conseguida, de certa forma, a 
priorização da formação do educador, propondo que ela 
fosse de nível superior. Isso vinha ao encontro da ex­
pectativa dos educadores que lutam pela qualidade de 
ensino. Por outro lado, você vê esses decretos, os cur­
sos seqüenciais e outras medidas do governo que, a meu 
ver, são saídas complicadas. Veja só, se nós tínhamos 
um tempo legal, 10 anos, eu não me lembro exatamente 
quanto tempo, para formar os professores, por que não 
encaminhá-los para um curso de graduação que dura 
quatro anos? E mais, grande parte dos cursos de peda­
gogia nas universidades federais são noturnos. Ou seja, 
seria possível absorver esses professores nos cursos 
regulares de formação de professores, para que eles 
tenham uma formação tão boa quanto os alunos que estão 
matriculados normalmente. Eu acredito que um convê­
nio que facilitasse o ingresso do professor já efetivo da 
rede nas universidades faria a educação dar um salto 
inquestionável. Nós não podemos esquecer que a uni­
versidade não é só ensino, é importante que um profes­
sor que esteja fazendo sua formação participe de proje­
tos de iniciação científica, de extensão e pesquisa. Isso 

é a cara da universidade. Para mim, isso seria estar tra­
balhando sério na formação do professor. E eu acho di­
fícil um professor que está sendo chamado para a for­
mação em blocos condensados, possa se dar o luxo de 
participar de qualquer projeto. Na minha concepção, a 
formação precisa de um tempo para amadurecer, tempo 
para discutir a teoria, tempo para a gente estar vivendo 
o curso de formação. E a formação condensada peca 
por essa falta de tempo. 

Maria Jo!:~ - Para finalizar, vou pedir para você avaliar 
os currículos de pedagogia vigentes. Eles são compatí­
veis com os que você desenhou: para um professor com 
uma formação sólida nos fundamentos e nas teórico-prá­
ticas que trabalhem a inclusão? Os currículos contêm isso? 

Mônica Ka!:!:ar - Tem algumas universidades propondo 
novos currículos, novas estruturas. Mas de um modo 
geral me angustia ver os professores afirmando que não 
se sentem preparados para trabalhar com "crianças es­
peciais", embora, para mim, toda criança é criança. De 
pouco tempo pra cá, só alguns cursos de pedagogia têm 
se preocupado em oferecer disciplinas de fundamentos 
de educação especial ou produção de educação especi­
al. Mas na maior parte dos casos são disciplinas optativas. 
Então, temos que mudar os nossos cursos de pedago­
gia, e isso é uma opção política, em defesa de uma edu­
cação de qualidade a todas as pessoas-m 
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